
DECRETO  N.º_5.690
DE 30 DE SETEMBRO DE 2010

INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL E TRANSITÓRIA DE LICITAÇÃO QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º Fica instituída a Comissão Especial e Transitória de Licitação, junto à Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Estratégicos, coordenadora da Unidade de Gerenciamento do Programa Santos Novos Tempos, que atuará especialmente na realização de processo licitatório consistente em Seleção Baseada em Menor Custo – SMC – para a contratação de consultoria para a realização de serviços de auditoria financeira do Programa, objeto do subcomponente código 1.3 do escopo do contrato LN 7807-BR, firmado entre a Prefeitura de Santos e o Banco Internacional de Desenvolvimento e Reconstrução – BIRD, em 8 de fevereiro de 2010, de acordo com as diretrizes e com o financiamento do mencionado Banco.

Art. 2.º A Comissão terá a seguinte composição:

I – Presidente: Rosane Siqueira Otero Rodrigues, registro 17.023-3;

II – Secretária: Ana Beatriz Melo Silva, registro 17.844-2;

III – Membros: 

a) Nelson Parente Junior, registro 28.329-1, coordenador executivo da Unidade de Gerenciamento do Programa Santos Novos Tempos - UGP;

b) Álvaro dos Santos Silveira Filho, registro 1319-3 Prodesan, coordenador da equipe de controle econômico – financeiro da UGP;

c) Luiz Antônio Coelho de Oliveira, registro 19915-8;

d) Juarez Ramos da Silva, registro 28.602-1;

e) Rodrigo Anderson Nascimento Lucheta, registro 24.215-6.

Art. 3.º No cumprimento da missão estabelecida por este decreto, a comissão de que trata o artigo 1.º respeitará a legislação, especialmente o Decreto n.º 4.916, de 9 de outubro de 2007, bem como as disposições do contrato mencionado no artigo 1.º e as diretrizes para seleção e contratação de consultores pelos mutuários do Banco Mundial, publicadas pelo BIRD.

Art. 4.º Compete ao Secretário de Desenvolvimento e Assuntos Estratégicos a homologação e adjudicação do objeto da licitação.

Art. 5.º A comissão terá caráter transitório, limitada sua duração ao tempo suficiente à conclusão do objeto específico de todos os atos necessários ao seu fiel e cabal cumprimento, em conformidade com a legislação pertinente, extinguindo-se, automaticamente, ao término dos trabalhos.

Art. 6.º Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de setembro de 2010.

             JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                          Prefeito Municipal 

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de setembro de 2010.

                                                                 CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                       Chefe do Departamento
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